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RESUMO
Dada a importância do desenvolvimento do regadio na perspectiva do de­
senvolvimento agrícola do país, a dominância dos consumos e das necessidades 
de água para a rega no contexto dos diversos sectores utilizadores e a especi­
ficidade dos problemas de gestão da água em regadio, este trabalho analisa 
alguns dos problemas considerados essenciais: a) a interacção entre os diversos 
níveis de decisão relativos à gestão da água em agricultura; b) os condicio­
nantes da gestão da água a nível da exploração agrícola; c) as características 
da gestão nos projectos de rega; d) questões da gestão dos recursos hídricos 
a nível da bacia hidrográfica nas suas relações com a rega. Conclui-se pela 
urgência de implementação de medidas que visem o desenvolvimento do rega­
dio e a participação no sector agrícola no planeamento e gestão dos recursos 
hídricos, nomeadamente com impacto na intensificação da produção, no desen­
volvimento e extensão de tecnologias de regadio apropriadas, na implementação 
de soluções institucionais participativas e interventoras.
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RÉSUMÉ
En considérant que le développement de Pirrigation joue un role essen- 
tiel pour le développement agricole du pays, que les consommations et les be- 
soins en eau pour Pirrigation dominent largement parmi les difFérents secteurs 
utilisateurs, et que les problèmes de gestion de Peau en irrigation ont des ca- 
ractéristiques spécifiques, cet article sert à analyser quelques-uns des problèmes 
fondamentaux: a) Pinteraction entre les difFérents niveaux de décision concer- 
nant la gestion de Peau en agriculture; b) les questions qui conditionnent la 
gestion de Peau à la ferme; c) les caractéristiques de la gestion de Peau dans 
les projects d’irrigation; d) des questions de gestion des ressources en eau dans 
les bassins hydrographyques en rapport avec Pirrigation. Les conclusions mon- 
trent Purgence d’implementer des mesures orientées pour le développement 
de Pirrigation et pour la participation de Pagriculture dans la planification et 
gestion de ressources en eau, notamment concernant Pintensification de la pro- 
duction, le développement et Pextension de technologies d’irrigation adéquates, 
Pimplementation de Solutions institutionnelles engagées et participatives.
SYNOPSIS
Considering that irrigation development is relevant for the agricultural 
development of the country, that water consumptions and needs for irrigation 
are dominant among all water uses, and that water management for irrigation 
presents specific problems, this paper deals with the analysis of some funda­
mental problema: a) the interaction between the different leveis of décision 
regarding water management in agriculture; b) main aspects influencing on- 
-farm water management; c) characteristics of water management in irrigation 
projects; d) problems of water resources management at basin levei concerning 
irrigation purposes. Conclusions point out the urgent need of implementa- 
tion of the policies aiming irrigation development and the participation of the 
agricultural sector in planning and management of water resources, mainly 
concerning intensification of agricultural production, development and exten- 
sion of irrigation technologies, and implementation of efficient and participative 
institutional Solutions.
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1. INTRODUÇÃO
Em artigos precedentes analisou-se a situação presente do re­
gadio e da sua evolução previsível, em particular no que se refere 
a áreas regadas e consumos e necessidades de água, tendo-se avali­
ado do potencial de desenvolvimento que se pode esperar para as 
próximas décadas (PEREIRA e PAULO, 1985-1987). Estimou-se as­
sim que será admissível um aumento da área de regadio superior 
a 50% e crescimentos de consumos e necessidades de água para 
valores aproximadamente duplos dos actuais, tendo-se concluido 
que existem largas possibilidades para o desenvolvimento do re­
gadio, valorizando os recursos naturais existentes e promovendo 
a intensificação e a modernização da agricultura. Tais resultados 
conduziram a considerar a necessidade de adequada formulação 
e implementação de uma política da água em agricultura - com 
incidência particular nas tecnologias e nas soluções institucionais 
participativas - como condição basilar para o desenvolvimento do 
regadio considerado em tais previsões.
Comparando, noutro artigo (PEREIRA e HENRIQUES, 1985-1987), 
a posição do sector agrícola face aos restantes sectores no que 
respeita a consumos e necessidades de água, constatou-se que a 
actual dominância dos consumos e necessidades de água para a 
agricultura se deverá manter nas próximas décadas, cabendo à 
agricultura cerca de 50% das necessidades globais e mais de 80% 
dos consumos de água totais. Nesta perspectiva, face às situações 
concorrenciais dos restantes sectores e à escassez de recursos para 
mobilizar as disponibilidades hídricas potenciais do Continente, 
concluiu-se pela urgência de melhorar as condições de utilização 
da água em agricultura, tanto em termos de eficiência de rega 
como da eficiência da água na produção agrícola, implicando me­
didas de política também incidentes sobre as tecnologias da rega, 
a intensificação dos regadios, as soluções institucionais e, natural- 
mente, a participação da agricultura no planeamento e gestão dos 
recursos hídricos (PEREIRA e HENRIQUES, 1985-1987).
Assim, este trabalho, baseado noutros anteriores (PEREIRA, 
1983c e 1984a), retoma as conclusões dos artigos anteriores e procura 
realizar a análise exploratória das questões que podem servir de 
base à formulação das medidas de política que afectam a gestão 
da água em regadio, a nível da exploração agrícola, do projecto 
de rega e da bacia hidrográfica.
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2. O SECTOR AGRÍCOLA E O PLANEAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS
A importância do planeamento de recursos hídricos (PRH) é 
bem conhecida. No passado, ainda recente, os projectos hidráuli­
cos destinavam-se apenas a uma finalidade - produção de energia, 
rega, controlo de cheias ou abastecimento doméstico - embora a 
avaliação dos projectos fosse extensiva a outras áreas, secundárias, 
e se concluisse, mesmo, pela possibilidade de satisfação de outros 
objectivos. Os resultados de tal estratégia demonstraram, no en­
tanto, que tais soluções eram competitivas ou contraditórias pelo 
que os projectos hidráulicos de fins múltiplos se tornaram a regra 
(PILAR, 1979).
Consequentemente, desenvolveram-se metodologias apropria­
das de planeamento e de gestão dos recursos hídricos (UNITED NA- 
TIONS, 1980; GOODMAN, 1984), com particular relevo nos domínios 
da optimização, de compatibilização de objectivos e da afectação 
de recursos considerando especificamente os problemas agrícolas 
(GOUEVSKI et ai, 1980; JOHL, 1980; ORLOVSKI e VAN WALSUM, 1985). 
Da mesma forma a agricultura provocou novas formas de planear 
o desenvolvimento da rega e a gestão da água, de forma a respon­
der às necessidades de gestão global dos recursos hídricos (BISWAS 
et a/, 1980; ICID, 1980; KOZ, 1985; GALLEGUILLOS et al, 1985). Entre 
nós esta investigação foi igualmente iniciada (TEIXEIRA e PEREIRA, 
1985).
Nestas condições, tanto a avaliação como a decisão passaram 
a considerar em conjunto as diferentes finalidades dos projectos, 
quer em termos de economia dos recursos hídricos disponíveis, 
quer quanto à consistência dos objectivos. Existindo sempre solu­
ções técnico-económicas de projecto, a escolha entre as alterna­
tivas obriga a um processo complexo de planeamento e decisão: 
por um lado, confrontam-se os interesses próprios dos técnicos de 
diversas formações envolvidos no projecto, a par dos interesses de 
grupos de pressão ou políticos e, naturalmente dos poderes de de­
cisão aos diversos níveis (CARRUTHERS, 1978); por outro lado, a 
complexidade vem da necessidade de, de facto, serem atingidos 
os objectivos desejados, se conseguir a optimização dos recursos 
disponíveis e de serem resolvidos os conflitos que emergem dos 
interesses contraditórios e dos desequilíbrios de desenvolvimento
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relativos aos diversos sectores e regiões (CUNHA et al, 1980; WID- 
STRAND, 1980; ORLOVSKI e VAN WALSUM, 1985).
Na figura 1 mostra-se esquematicamente a complexidade do 
processo de planeamento e decisão (PEREIRA, 1984a). Assim, é 
necessário: partir de uma avaliação segura dos recursos existentes 
- recursos naturais, ambientais, económicos, sociais e humanos; 
prever as condições mais adequadas para a sua valorização; re­
conhecer a evolução e os impactos tecnológicos referentes a cada 
um dos sectores interessados com base em modelos de desenvolvi­
mento coerentes; construir e avaliar soluções alternativas com­
patíveis com os objectivos perseguidos; finalmente, estruturar e 
hierarquizar os consequentes processos de optimização e decisão.
Um tal processo é resultado das contribuições que, nas dife­
rentes etapas, os diversos sectores sejam capazes de fornecer. Nes­
te contexto o sector agrícola apresenta características que tornam 
particularmente difícil a sua intervenção no PRH. Entre outras 
causas, tais dificuldades devem-se:
a) ao acentuado desequilíbrio entre o sector agrícola e os 
restantes sectores económicos;
b) à forte interdependência entre o uso da água e o do solo, 
fazendo que as opções em PRH dependam das políticas 
de uso da terra;
c) à grande complexidade do desenvolvimento tecnológico 
em agricultura, cobrindo problemas tão diferentes que 
vão desde o melhoramento das plantas às técnicas de 
rega;
d) à difícil e lenta adopção da inovação por parte dos agri­
cultores;
e) aos elevados custos ligados à rega, quer se trate da mo­
dernização ou da reabilitação dos regadios existentes, 
quer se trate da expansão da área regada, no que respeita 
tanto aos investimentos públicos como aos da exploração 
agrícola;
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FIGURA 1
Esquema de planeamento de recursos hídricos com fins múltiplos
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f) à existência, em agricultura, de múltiplos centros ou ní­
veis de decisão, desde os governamentais aos dos agricul­
tores, em geral sem adequadas organizações profissionais 
representativas, e sem canais de comunicação claros e 
fáceis;
g) à própria influência da agricultura sobre o balanço hidro- 
lógico, como consumidor directo das águas pluviais e in­
fluenciando a repartição quantitativa e a qualidade dos 
escoamentos;
h) à debilidade do quadro institucional agrícola, com relevo 
para a aparente omissão da água na formulação e nas 
medidas de política agrária.
Estas dificuldades, bem como os conflitos que podem gerar, 
podem no entanto resolver-se se a participação da agricultura no 
PRH for transparente, se forem procuradas condições adequadas 
para a operação e gestão das parcelas agrícolas dos projectos 
(PEREIRA, 1983a) e, naturalmente, se forem sendo implementados 
os meios para a gestão da água em agricultura.
3. NÍVEIS DE DECISÃO, PLANEAMENTO E GESTÃO
As abordagens ao PRH em agricultura podem ser realizadas de 
diferentes pontos de vista: segundo as políticas agrícolas e da água 
que as influenciam; em relação com os níveis de decisão interve­
nientes no processo; ou de acordo com a natureza das decisões de 
gestão da água. Todas estas perspectivas estão relacionadas entre 
si e conduzem a efeitos particulares em correspondência com os 
respectivos níveis. A Figura 2 esquematiza estas relações no que 
respeita essencialmente ao regadio. São assim considerados três 
níveis principais de decisão:
a) o nível da exploração agrícola, isto é, aquele em que 
a água é utilizada. A decisão pertence ao agricultor,
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que escolhe as culturas e sistemas culturais, métodos e 
técnicas de rega e que executa uma dada condução da 
rega. Este conjunto de decisões define a gestão da água 
ao nível da exploração agrícola (GA-EA), que se traduz 
pelas práticas de GA-EA;
b) o nível do projecto de rega, ou perímetro de rega. A 
decisão cabe às instituições de gestão do perímetro - 
associações de regantes, juntas de agricultores e coope­
rativas de rega - em termos da exploração de redes de 
condução e distribuição, da sua manutenção e da es­
colha das condições e do calendário de fornecimento da 
água ao regante (sistema de condução da distribuição). 
Define-se assim a gestão da água ao nível do projecto (ou 
perímetro) de rega (GA-PR), concretizado pelas práticas 
de GA-PR;
c) o nível da bacia hidrográfica, que constitui a unidade de 
planeamento e gestão dos recursos hídricos. A este nível, 
as decisões dizem respeito à concretização das políticas 
de recursos hídricos, nomeadamente quanto à sua afecta- 
ção em termos de quantidade e quanto ao estabeleci­
mento de critérios de qualidade para os caudais retor­
nados à rede hidrográfica. Define-se então a gestão da 
água na bacia hidrográfica (GA-BH).
Como facilmente se compreende, a GA-EA é influenciada di- 
rectamente pela GA-PR já que esta fixa as quantidades de água 
disponíveis para o regante em termos de caudal, de duração e de 
intervalos entre fornecimentos bem como as condições de forneci­
mento tanto relativamente à pressão disponível na tomada de rega 
como aos custos da água. Além disso, a GA-EA é influenciada indi- 
rectamente pela GA-BH, pelas restrições na afectação de recursos 
e, eventualmente, critérios de qualidade que esta imponha à GA- 
-PR. Entretanto, os critérios de GA-PR são também influenciados 
pela GA-EA já que devem satisfazer às necessidades de produção 
dos regantes e, portanto, ser permanentemente procurada a com- 
patibilização entre a condução da distribuição e as exigências da 
condução de rega. Do mesmo modo, as políticas de GA-BH hão-de
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FIGURA 2
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ser igualmente influenciadas pelas necessidades correspondentes 
aos dois níveis anteriores: se a afectação de recursos à agricultura 
não pode ser feita em detrimento dos outros sectores utilizadores, 
também não pode deixar de ser realizada em termos de correspon­
der aos objectivos de utilização da água em regadio.
Situação semelhante se verifica com os efeitos das políticas 
de gestão de água. Os objectivos sociais e económicos do PRH 
concretizam-se ao nível dos utilizadores, no caso da agricultura à 
escala da exploração agrícola, através da produção e rendimentos 
da agricultura de regadio; nestas condições os resultados da GA-PR 
deverão avaliar-se pelos seus efeitos nas explorações servidas, do 
mesmo modo que a GA-BH deverá ser avaliada pelos seus impactos 
nos sectores que serve.
4. A GESTÃO DA ÁGUA NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA (GA-EA)
Os objectivos da GA-EA são, por um lado, a optimização dos 
rendimentos, designadamente pela maximização das produções e 
pela minimização dos custos, e, por outro lado, a obtenção da 
máxima eficiência da água combinada com a conservação dos re­
cursos naturais. Deste modo, as práticas de GA-EA deverão obede­
cer tanto a critérios de gestão da exploração (ou empresa) agrícola 
como a critérios tecnológicos relacionados com a produção, com o 
solo e com a água , e de certo modo respondendo a um processo 
complexo de optimização.
Os critérios de gestão da empresa agrícola são de natureza 
social, financeira e agrícola e são influenciados pelas políticas 
agrícolas, nomeadamente através das medidas de preços, merca­
dos e crédito. A estrutura da exploração - terra, designadamente 
dimensões e números de parcelas, trabalho, capital e capacidade 
de investimento, e capacidade empresarial - desempenha um papel 
fundamental na definição destes critérios uma vez que à agricul­
tura de regadio deve corresponder uma forte intensificação cul­
tural, alta produtividade de trabalho e forte investimento a nível 
da exploração. Deste modo, a modernização das estruturas das ex­
plorações agrícolas, a par da educação e formação dos agricultores, 
devem considerar-se entre os principais factores condicionantes da
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GA-EA e do seu sucesso (ADAMS et ai, 1979; BROMLEY, 1980).
Os critérios tecnológicos, sendo de natureza diversa, envolvem 
uma grande complexidade, como se esquematiza na Figura 3. O 
sistema de rega a nível da exploração agrícola é definido a partir 
de vários componentes principais: o equipamento de rega, o grau 
de automação do sistema, a adaptação ao regadio, o sistema de 
drenagem complementar da rega, as necessidades de água e o sis­
tema de condução de rega. Para a escolha das soluções referentes 
a cada um dos componentes há que considerar algumas carac- 
terísticas chave das exploração agrícola: os sistemas culturais, 
as práticas agrícolas, as características do solo, a forma do ter­
reno, as disponibilidades de mão-de-obrae os recursos energéticos. 
Constitui-se assim um sistema, complexo, cujo equilíbrio e opti- 
mização permitem conduzir ao melhor rendimento da exploração 
agrícola e, ao mesmo tempo, à melhor eficiência da águaf1).
Este sistema, porém, não é independente: as decisões do 
agricultor são condicionadas pela estrutura da exploração agrícola 
e pelo nível de educação e de formação profissional do agricultor. 
De facto a água não é um elemento neutro do ponto de vista so­
cial, cultural ou político (VLACHOS, 1983), as atitudes dos agricul­
tores são condicionadas pela sua cultura (FROELICHER et al, 1985) 
nomeadamente no que respeita à sua participação na gestão da 
água ou à adopção de técnicas e inovações (LOCKEED et al, 1980).
Além disso, as decisões dos agricultores dependem ainda das 
características das redes de rega e drenagem que servem a ex­
ploração, com particular realce para as condições e sistema de 
distribuição da água aos regantes(2).
Destacam-se, assim, algumas questões fundamentais para 
uma adequada GA-EA: a adequação das estruturas da exploração 
agrícola, a formação profissional dos agricultores e a disponibi­
lidade de tecnologias de produção e de tecnologias de rega, 
respeitando tanto ao sistema de rega como à gestão das redes.
(D Sobre o assunto podem consultar-se, por exemplo, MERRIAM e KELLER 
(1978), JENSEN (1980), ENGLISH et al. (1980), WALKER e SKOGERBOE (1984).
(2) Sobre a necessidade de drenagem em regadio pode ver-se, por exemplo, 
a revisão apresentada por PEREIRA (1985a), e acerca da influência das carac­
terísticas das redes, podem citar-se os artigos de JEAN etal (1984) e de REPLOGLE 
(1984).
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FIGURA 3
Factores que determinam a gestão da água na exploração agrícola
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Entretanto é igualmente lícito destacar uma segunda ordem de 
conclusões: as actividades do PRH, sendo condicionadas nos seus 
efeitos pelos resultados da GA-EA, podem, por seu lado, ser en­
caradas como acções motoras do processo de desenvolvimento 
desde que as suas finalidades a nível da empresa agrícola sejam 
compatíveis e ligadas aos objectivos de modernização e desen­
volvimento agrícola. Têm particular relevância as questões rela­
cionadas com a melhoria da rega na perspectiva dos correspon­
dentes impactos ambientais (WHITE, 1978; SKOGERBOE et al 1979).
5. A GESTÃO DA ÁGUA NO PROJECTO DE REGA (GA-PR)
5.1. O PROJECTO DE REGA
Os projectos de rega são projectos de agricultura intensiva 
em que a água disponível na zona radicular é controlada por 
meios artificiais com o objectivo de optimizar a produção agrícola, 
utilizando-se para o efeito uma adequada combinação de equipa­
mentos e estruturas de rega, drenagem e controlo de cheias, envol­
vendo investimentos e obras que permitem modificar o meio físico 
e que constituem parcela de vastas e complexas intervenções sobre 
as estruturas agrárias, como se apresenta na Figura 4.
Como se sugere nesse esquema, não é suficiente que o projecto 
coloque à disposição dos agricultores os factores de produção: é 
necessário assegurar os meios para o seu uso, portanto, também, 
as condições para adequada operação e gestão do projecto. Este 
aspecto é particularmente relevante uma vez que uma inadequada 
implementação do uso das tecnologias, como o uso de tecnologias 
desajustadas, conduz a importantes perdas de água, à degradação 
do solo, à inadequação das estruturas de rega e, consequente­
mente, a resultados pobres, desanimadores, quando não desas­
trosos, como se tem verificado em muitas partes do mundo.
As tecnologias podem, de facto, contribuir com os meios na­
turais necessários para incrementar a produtividade agrícola e a 
eficiência da água (PEREIRA, 1984b), mas não podem assegurar 
uma cooperação activa entre aqueles cujo trabalho e cuja capaci­
dade são essenciais para se atingirem os objectivos dos projectos
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FIGURA 4
Diagrama do projecto da rega e suas instituições
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(VLACHOS et al, 1978; RADY e ABU-ZEID, 1985).
Em consequência, é indispensável assegurar a participação 
efectiva dos agricultores nos projectos e, em particular, implemen­
tar as estruturas institucionais que promovam e assegurem essa 
participação. Entretanto, não é demais relembrar que na base das 
soluções organizacionais e institucionais está o nível 
educacional e profissional dos agricultores pelo que a inclusão dos 
factores humanos, sociais e culturais é relevante em termos de 
tornar viável a prossecução completa dos objectivos dos projec­
tos hidroagrícolas(3).
5.2 CONCEPÇÃO E PLANEAMENTO DE UM PROJECTO DE 
REGA
Na concepção e planeamento de um projecto de rega entram, 
essencialmente, duas perspectivas: a do projecto de desenvolvi­
mento agrícola e a do projecto hidráulico. Do confronto das 
respectivas abordagens e das influencieis das políticas agrícolas 
e de políticas exteriores ao sector agrícola resultam contradições 
possíveis, que podem aliás ser agravadas pelos próprios técnicos e 
órgãos de decisão intervenientes no projecto, cujas especialidades, 
formação e interesses diferenciados podem conduzir a soluções 
contraditórias também, nomeadamente visíveis apenas na fase de 
operação do projecto(4).
A concepção e planeamento dos projectos de rega deve, as­
sim, obedecer a certos requisitos prévios, na perspectiva de serem 
preenchidas as condições indicadas na definição apresentada atra­
vés do esquema da Figura 4:
(3) Podem referir-se alguns trabalhos relevantes em matéria de concepção 
e planeamento dos projectos de rega, como os de RYDZEWSKI (1977), de BAUMLI 
(1982) e da Comissão Nacional Japonesa da CIID (JNC-ICID, 1985), do mesmo 
modo que se devem citar exemplos de procura de soluções organizacionais e 
institucionais para esses mesmos projectos, como é o caso da FAO (SAGARDOY, 
1982), da Espanha (PALANCAR, 1984), de Marrocos (AIT-TIHYATY e CHIGUER, 
1984) ou do Sri-Lanka (LAYCOCK, 1984), em todos eles com evidente orientação 
para a gestão participada dos projectos.
No caso português podem referir-se DORIA et al (1980), PEREIRA (1981) e 
PEREIRA (1985b).
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a) um projecto de rega é mais do que uma obra de enge­
nharia: órgãos de decisão, técnicos e organismos interve­
nientes no projecto devem ter bem presente que um pro­
jecto de rega é uma combinação complexa de soluções de 
engenharia, agrícolas, económicas, sociais, institucionais 
e culturais visando o desenvolvimento agrícola;
b) os agricultores são o núcleo de um projecto de rega: é 
necessária a sua participação no planeamento e na opera­
ção dos projectos, bem como na construção das soluções 
institucionais e nas decisões de gestão;
c) um projecto de rega constitui uma inovação: é, pois, 
essencial procurar uma equilibrada modernização agríco­
la, incidindo sobre estruturas, gestão da empresa agríco­
la, tecnologias de produção e de regadio, formação profis­
sional, evitando-se situações de desequilíbrio que ponham 
em causa a adopção de determinadas inovações;
d) a exploração agrícola é a unidade de base na operação 
de um projecto: não só as tecnologias de GA-EA não po­
dem ser esquecidas, como é necessário que as soluções 
para as redes de rega e para a GA-PR sejam compatíveis 
e estreitamente ligadas com as referentes à exploração 
agrícola (PEREIRA, 1983a);
e) a educação e a formação profissional são factores chave 
do sucesso dos projectos, o que implicará a adopção de 
soluções institucionais, sociais e culturais adequadas e 
fortes.
A complexidade dos projectos de rega implica que, no seu 
planeamento, se considerem diversas fases (Figura 5):
(4) A importância das soluções técnicas, organizacionais e institucionais para 
a exploração e gestão dos projectos de rega é bem evidenciada em algumas pu­
blicações (ASCE, 1980; REPLOGLE e MERRIAM, 1980; DORA e VARGA, 1982; SAG AR- 
DOY, 1982; PEREIRA, 1983a; BROWER e BUCHHEIM, 1984) e pela recente criação 
de um Grupo de Trabalho da Comissão Internacional de Rega e Drenagem 
sobre Exploração, Conservação e Gestão de Projectos de Rega e Drenagem.
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a) a identificação e estudo preliminar, com avaliação das 
condições para o desenvolvimento agrícola pelo regadio, 
nomeadamente através do inventário dos problemas agrí­
colas a resolver e dos recursos disponíveis;
b) o estudo de viabilidade, construindo e avaliando soluções 
alternativas para o projecto, tanto em termos agrícolas 
como de engenharia, quer no que respeita a soluções 
institucionais e sociais e utilizando critérios económicos, 
financeiros, ambientais e sócio-culturais;
c) a elaboração do projecto de execução, relativo ás soluções 
adoptadas e às fases de execução escolhidas, mais uma 
vez visando tanto a construção das obras como a imple­
mentação de todo o conjunto de medidas que assegurem 
o pleno funcionamento do projecto;
d) a construção das obras e das soluções não estruturais;
e) a exploração do projecto, quer a nível do perímetro, quer 
a nível da empresa agrícola, quer a nível dos organismos 
do projecto.
Esta concepção dos projectos de rega implica, portanto, que 
a par das tradicionais soluções de engenharia se desenvolvam ac- 
tividades frequentemente esquecidas no passado, e cuja omissão se 
tem revelado, por todo o mundo, como uma das causas principais 
dos insucessos dos projectos.
Assim, em paralelo com a formulação, avaliação, implementa­
ção e construção das soluções hidráulicas e agrícolas, há que pro­
ceder à implementação e efectivação das soluções institucionais e 
ao desenvolvimento das tecnologias apropriadas para a produção 
e a rega na exploração agrícola através da investigação, da expe­
rimentação e da extensão (Figura 5).
FIGURA 5 — Diagrama do planeamento de um projecto de rega
fr INVENTÃRIO DC6 PROBLEMAS
•Humanos e sociais 
•Estruturas agrícolas
• Sistemas de agricultura
• Infraestruturas rurais 
«Mercados
• tecnologias de produção 
agrícola
AVALIAÇAO DE RECURSCS










DESENV0LVTMEN3X) EE TECNOLOGIAS APROPRIADAS
--------- 1 i-----------------INVESTIGAÇÃO E
CESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL
• Culturas e variedade
• Sistemas culturais
• Técnicas culturais
• Maneio do solo
• Relações hídricas das culturas
• Práticas de rega
FORMAÇÃO PRQFISSICNAL
• Serviços de extensão




• Associação de regantes
QUADRO INSTITUCIONAL
• Políticas e medidas de 
política agrícola
• Políticas de desenvolvi­
mento
•Políticas económicas e 
financeiras
•Políticas de recursos 
hídricos
__rr_ rALTERNATIVAS DO PROJECTO
• Culturas 1
• Sistemas culturais 
■ Estruturas fundiárias
• Usos do solo
• Práticas de rega |
• Redes de rega
• Redes de drenagem |
• Técnicas conservacionistas
• Inf raestruturas j
. • Mercados I




• Afectação dos recursos hídricos
• Associação de regantes
« Organização dos agricultores
AVALIAÇÃO DO PRQJECIO |
• Participação dos agricul- I
tores
«Impactos sociais ,















AGRICULTURA E GESTÃO DA ÁGUA - III 207
5.3. MODERNIZAÇÃO E REABILITAÇÃO DOS PROJECTOS DE 
REGA
Tem-se observado, por todo o mundo, que os projectos de rega 
raramente têm atingido plenamente os seus objectivos, ficando fre­
quentemente muito aquém do desejado, quando não confrontados 
com problemas bem superiores aos benefícios. Tais problemas são 
de natureza muito diversa, como diferentes são os seus efeitos nos 
resultados dos projectos (SWARNER, 1981; PEREIRA, 1983b):
a) a salinização dos solos, que é problema demasiado comum 
nas regiões áridas e semi-áridas, afectando decisivamente 
a fertilidade dos solos;
b) o excesso de água, originado pela chuva ou pela rega, e 
a ausência ou a insuficiência da drenagem são por de­
mais frequentes, contribuindo para a salinização ou, pelo 
menos, afectando decisivamente os rendimentos;
c) as perdas de água a partir da rede de distribuição e trans­
porte são problema típico dos projectos antigos, com 
canais não revestidos e com deficiente conservação, com 
efeitos tanto na condução da distribuição e na disponibi­
lidade de água como nos problemas de excesso de água 
e de salinização;
d) as insuficiências na adaptação ao regadio, em particu­
lar no que respeita aos nivelamentos de terras, estão na 
origem de problemas de baixa eficiência da rega a nível 
da exploração e deficiente uniformidade da água apli­
cada, dando origem a perdas de rendimento e a sérios 
problemas de excesso de água e de controlo do regime de 
sais, nitratos e pesticidas;
e) paralelamente, é frequente a inadequação dos métodos e 
práticas de rega relativamente às características das ter­
ras, associadas muitas vezes a estruturas e equipamentos 
de rega também desajustados, contribuindo para baixos 
rendimentos e eficiências;
f) as deficiências das estruturas da exploração agrícola são 
igualmente comuns, inibindo a adopção de adequadas 
práticas de GA-EA e consequentemente provocando baixas
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eficiências da rega na produção;
g) os problemas de GA-PR são, também, demasiado frequen­
tes, tanto em termos de conservação das redes colecti- 
vas de rega e drenagem e seus equipamentos, como de 
deficiente operação das redes, nomeadamente com re­
flexos na condução da distribuição de água aos regantes, 
obrigando estes quer a uma deficiente condução de rega, 
quer a investimentos elevados no sentido de ultrapassar 
a situação criada.
Alguns dos problemas referenciados não são comuns em Por­
tugal, mas muitos há que, infelizmente, obrigam a intervenções de 
fundo nos perímetros de rega, tanto nos que recentemente foram 
construídos pelo Estado como nos regadios tradicionais do Norte 
e Centro do país. Nestas condições é necessário prever, nos rega­
dios existentes, intervenções planeadas de acordo com a natureza 
e importância dos problemas em questão, distinguindo-se:
a) o melhoramento dos regadios - processo de tornar 
actualizados os equipamentos e as estruturas de rega 
e drenagem de dado projecto, de forma a melhor res­
ponderem às finalidades do projecto; trata-se, portanto, 
de intervenções próprias à gestão dos projectos em ex­
ploração;
b) a modernização dos projectos de rega - processo 
de tornar actualizado o perímetro de rega, tanto no que 
respeita às obras, equipamentos e estruturas de rega, 
como no que toca aos seus objectivos, sociais, institu­
cionais, humanos, económicos e agrícolas, o que corres­
ponderá, em suma, à implementação de um novo pro­
jecto de rega modernizado, respondendo a objectivos e 
critérios mais ambiciosos;
c) a reabilitação dos projectos de rega - processo de 
renovação global de um projecto cujo funcionamento dei­
xou de responder aos critérios e objectivos originais, quer 
por decrepitude das estruturas e técnicas utilizadas, quer 
por inadequação das soluções técnicas e institucionais, 
com reflexos de natureza social, económica e agrícola, o 
que envolve modificações profundas, concebidas de modo
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a proporcionar acrescidos benefícios económicos e sociais 
do projecto.
Como se mostra na Figura 6, qualquer destas intervenções 
pode introduzir alterações nas estruturas de rega, nos sistemas de 
produção e nas instituições do projecto(5). No entanto, enquanto 
o melhoramento dos regadios se limita a intervenções pontuais, a 
modernização e a reabilitação correspondem à implementação de 
um projecto quase inteiramente novo.
Estas intervenções, em particular a modernização e a reabili­
tação, têm importantes reflexos na economia dos recursos hídricos: 
a par dos objectivos agrícolas e económicos, visam a melhoria das 
eficiências da rega, proporcionam poupança de água ou, pelo me­
nos, uma adequada utilização dos excedentes primitivamente per­
didos, e conduzem a uma melhor qualidade dos caudais retornados 
da rega, portanto com impactos positivos a jusante. Porém, ape­
sar dos efeitos benéficos em termos do planeamento e gestão dos 
recursos hídricos, os critérios de modernização e reabilitação dos 
projectos de rega devem ser essencialmente de natureza agrícola 
e sócio-económica, em particular relacionados com os sistemas de 
produção e com os rendimentos dos agricultores(6).
6. O PLANEAMENTO DOS REGADIOS EM RELAÇÃO COM O 
PLANEAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS
Da análise precedente pode inferir-se que a gestão da água 
em regadio, com os seus problemas específicos, tem influência pro­
funda no PRH: trata-se não só da competição com os restantes 
sectores em termos de afectação dos recursos hídricos disponíveis
(5) Como o confirmam os resultados do recente inquérito promovido pelo 
Grupo de Trabalho da CIID sobre Construção, Reabilitação e Modernização 
de Projectos de Rega e Drenagem (Pereira e McCready, 1987).
(°)A definição de tais critérios de intervenção constitui hoje preocupação 
importante por parte de gestores e decisores, sendo dada grande relevância ao 
acompanhamento e avaliação dos projectos em exploração, com tais objectivos 
(LOWDERMILK et d, 1981; NG e LETHEM, 1983).
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FIGURA 6
Intervenções nos perímetros de rega em exploração
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mas também das implicações decorrentes da problemática dos pro- 
jectos de rega no que respeita a conseguir a melhor combinação 
de recursos, de tecnologias, de políticas e de instituições de forma 
a tornar eficiente e eficaz o uso dos recursos hídricos afectados à 
agricultura.
De facto o PRH visa uma afectação óptima dos recursos hídri­
cos disponíveis e a optimização dos usos da água correspondentes. 
Por isso é necessário que existam ligações adequadas entre o PRH 
e o planeamento dos projectos de rega, nomeadamente quando se 
trata de projectos hidráulicos de fins múltiplos. A Figura 7 mostra 
as interacções entre ambos os processos de planeamento para as 
diferentes fases dos projectos, pondo igualmente em evidência a 
especificidade de ambos os processos.
A mesma figura permite ainda destacar as questões insti­
tucionais, relativas tanto aos projectos de rega como ao PRH, 
que afectam a implementação de tais fases (no domínio agrícola 
referem-se, em particular, as que respeitam às estruturas agrícolas, 
às políticas agrícolas, às tecnologias disponíveis, à participação 
dos agricultores). Uma vez que os problemas e as soluções insti­
tucionais prevalecem sobre as soluções técnicas, o sucesso dos pro­
jectos de rega, e consequentemente do PRH, depende largamente 
das medidas de política e da capacidade das instituições implemen­
tadas para os projectos. Resulta assim evidente a necessidade de 
existirem ligações estreitas entre os organismos de PRH e as asso­
ciações de regantes ou similares; em particular é necessário que as 
associações de regantes possam ser implementadas desde o inicio 
do processo e que as organizações profissionais dos agricultores 
assegurem a representação dos agricultores nas decisões próprias 
dos processos de implementação, execução e exploração dos pro­
jectos de rega e dos processos de PRH. Só assim será possível o 
estabelecimento de adequada comunicação entre utilizadores e de- 
cisores bem como o desenvolvimento de frutuosa compreensão dos 
problemas a solucionar.
Nestas condições, a promoção de tais ligações institucionais 
deve constituir igualmente um dos objectivos do PRH e das políti­
cas de recursos hídricos que o mesmo consubstancia. A neces­
sidade de encontrar, para Portugal, adequadas soluções institu­
cionais para o PRH, torna-se assim evidente numa perspectiva do 
sector agrícola e do seu desenvolvimento.
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FIGURA 7
Esquema das interacções entre o planeamento dos recursos hídricos e o
planeamento dos regadios
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7. CONCLUSÕES
Da análise acima apresentada, e dado o caracter exploratório 
da mesma, podem retirar-se conclusões de vária ordem:
a) dada a importância dos consumos agrícolas e das ne­
cessidades de água para a agricultura (PEREIRA e HEN­
RIQUES, 1985-1987), o sector agrícola tem que encontrar 
formas adequadas de participar no processo de planea­
mento e gestão dos recursos hídricos, envolvendo em- 
penhadamente os seus diversos níveis de decisão, numa 
perspectiva de compatibilizar as políticas da água e as 
políticas agrícolas;
b) nesta linha, é urgente encontrar soluções participadas 
para o planeamento e a gestão dos recursos hídricos, ca­
pazes de responder às solitações divergentes e compe­
titivas entre utilizadores e criar condições de diálogo e 
concertação para a afectação tanto dos recursos hídricos, 
como dos meios para os mobilizar e das medidas para a 
sua conservação em termos de quantidade e de qualidade;
c) Considerando a interacção entre os diversos níveis de 
decisão em agricultura, tais soluções participadas pas­
sam pelo reforço das instituições de carácter profissional 
agrícola e relativas à gestão da água em regadio, com 
relevo para a participação empenhada e representativa 
dos agricultores e regantes;
d) a capacidade de participação da agricultura no processo 
de planeamento e gestão dos recursos hídricos passa pela 
melhoria das eficiências da água, expressa tanto em ter­
mos físicos como em termos de produtividade e de rendi­
bilidade social e privada dos sistemas de produção;
e) nesta ordem de ideias, as medidas de política agrícola 
devem visar objectivamente a intensificação da produção 
agrícola em regadio e a valorização dos recursos naturais 
utilizados numa perspectiva de desenvolvimento sócio- 
-económico; para o efeito, deve ser dada particular aten­
ção ao desenvolvimento das tecnologias de rega e da pro­
dução em regadio que habilitem o agricultor a utilizar
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a água mais eficientemente e a retirar benefícios acres­
cidos da agricultura de regadio, o que incluirá não só a 
investigação, a extensão e a formação profissional, mas 
também medidas visando o associativismo, a moderniza­
ção das estruturas e a regulação de mercados, preços e 
crédito;
f) igualmente, a nível dos projectos de rega, a procura de 
eficácia e de eficiência passa por considerar os projec­
tos de rega como sistemas dinâmicos orientados para a 
produção, isto é, respondendo às questões técnicas de 
obras e métodos de rega, aos problemas de produção 
agrícola, à valorização social e profissional dos agricul­
tores e à inovação tecnológica; é nesta perspectiva que 
devem, portanto, ser consideradas as abordagens a novos 
projectos ou a reabilitação e modernização dos regadios 
tradicionais e dos perímetros de rega;
g) finalmente, dadas as interacções entre os processos de 
gestão dos recursos hídricos e de gestão da água em agri­
cultura, mais do que a necessária compatibilização entre 
ambos, devem ser criadas condições para aproveitar os 
efeitos sinergéticos decorrentes da associação de ambos 
os processos, nomeadamente quanto às soluções institu­
cionais e aos projectos de fins múltiplos.
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